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RESUMO
Esta pesquisa teve como objetivo analisar representações sociais da prática de alfabetizaçãona Educação Infantil, para compreender o que orienta a antecipação de sua prática que de-veria ser introduzida nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A análise é feita a partir dediscursos sobre o tema presentes em pesquisas que investigam o trabalho dos professoresda Educação Infantil. Para tal, foi necessário pesquisar à luz da Teoria das RepresentaçõesSociais de Serge Moscovici. A metodologia utilizada se apoia na pesquisa bibliográfica e naanálise retórica, que permite verificar como os atores sociais ressignificam novos objetos,produzindo um estudo consistente acerca do objeto de estudo, pois a análise retórica con-sidera o contexto em que se produz o discurso expondo as técnicas argumentativas que ins-tituem o que se diz ser real para o grupo analisado. Esse estudo nos permitiu expor os con-ceitos socialmente elaborados e como estes influenciam no trabalho de alfabetização naEducação Infantil, estimulando a sua prática precoce. Foi possível inferir que o trabalho pe-dagógico dos professores na Educação Infantil está pautado numa cultura “escolarizante”,apoiada numa representação social de escola enquanto lugar para aprender a ler e escrever,secundarizando a ludicidade, entre outras formas de aprender e desenvolver habilidades.
PALAVRAS-CHAVE: representações sociais; alfabetização; educação infantil; ludicidade;análise retórica.

SOCIAL REPRESENTATIONS OF LITERACY IN EARLY CHILDHOOD EDUCATION: A RHETORICAL
ANALYSIS OF RESEARCH FROM 2021 TO 2023

ABSTRACT
This research aimed to analyze social representations of literacy practices in Early ChildhoodEducation, in order to understand what guides the anticipation of such practices, whichshould ideally be introduced in the early years of Elementary School. The analysis is based ondiscourses regarding the theme found in studies that investigate the work of Early Childhood
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Education teachers. To this end, it was necessary to conduct the research through the lens ofSerge Moscovici’s Theory of Social Representations. The methodology relies on bibliographicresearch and rhetorical analysis, which allows for examining how social actors resignify newobjects, producing a consistent study of the subject matter. Rhetorical analysis considers thecontext in which the discourse is produced, exposing the argumentative techniques that es-tablish what is considered 'real' for the analyzed group. This study enabled us to expose so-cially elaborated concepts and how they influence literacy work in Early Childhood Educa-tion, encouraging its premature practice. It was possible to infer that the pedagogical workof teachers in Early Childhood Education is based on a 'schooling' culture, supported by asocial representation of school as a place primarily for learning to read and write, therebymarginalizing playfulness and other ways of learning and developing skills.
KEYWORDS: social representations; literacy; early childhood education; playfulness; rhetor-
ical analysis.

INTRODUÇÃO

A Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica em que a criança vai, por
meio da interação com colegas e professores, vivenciar experiências com o ambiente, explo-
ração corporal, entre outros fatores que serão essenciais para o seu convívio em sociedade.
Nessa etapa, a criança desenvolve importantes habilidades motoras e sensoriais, faz desco-
bertas, constrói laços, molda sua personalidade, desenvolve a oralidade, a autonomia, entre
outras habilidades (Buchwitz, 2016).

A brincadeira não deve ser vista como uma atividade meramente recreativa, mas
sim como uma ferramenta essencial para o “desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo, social
e moral” (Kishimoto, 2017, p. 107). Entretanto, há mecanismos sociais que exercem consi-
derável poder de influência na Educação no sentido de se valorizar a alfabetização em de-
trimento à ludicidade. Dessa forma, “a grande expectativa dos pais em relação ao ato de ler
e escrever e reforça a secundarização das demais atividades, como a ludicidade e outros
modos de aprender” (Dias; Campos, 2015, p. 639).

O presente artigo tem como objetivo analisar as representações sociais da prática
de alfabetização na Educação Infantil, buscando compreender os discursos que orientam a
antecipação dessa prática nessa etapa de ensino. Cumpre ressaltar nosso foco é na ludici-
dade e em atividades que estimulem habilidades tais como a socialização, a autonomia e a
comunicação.
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Em nossa vivência docente e em pesquisas realizadas, percebemos que, em algumas
escolas, é comum que o trabalho desenvolvido por professores em sala de aula difira do que
a literatura propõe. Embora aportes epistemológicos voltados para a cognição infantil apon-
tem para a necessidade da criança se desenvolver através da ludicidade (Kishimoto, 2008) e
respeitando as etapas de desenvolvimento da sua faixa etária (Piaget, 1996), o que se obser-
va nas escolas de Educação Infantil é uma forma de introduzir práticas do Ensino Fundamen-
tal sistematicamente voltadas à alfabetização (Karpinski, 2022).

A problemática trabalhada nesta pesquisa está envolvida com a alfabetização de cri-
anças de forma precoce, a despeito do aporte teórico de estudos sobre o desenvolvimento
infantil, e mesmo a Base Nacional Comum Curricular que sequer cita a palavra “alfabetiza-
ção” em sua seção dedicada à Educação Infantil. Ou seja, o problema desta pesquisa se tra-
duz no que efetivamente os professores da Educação Infantil valorizam como práticas com
essas crianças? O que causa a dicotomia entre a prática e as orientações para a Educação
Infantil.

Para responder a essa problemática, adotou-se uma metodologia de pesquisa bibli-
ográfica, estruturada a partir de um levantamento de teses e dissertações em pesquisa à
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD. O processo de investigação com-
preendeu a seleção e análise de pesquisas que dialogam sobre a alfabetização na Educação
Infantil. Esse percurso permitiu sistematizar os dados e confrontar os discursos acadêmicos
com as diretrizes normativas.

Vale ainda destacar que este artigo é um recorte da pesquisa desenvolvida na dis-
sertação de Mestrado intitulada Representações sociais de alfabetização na educação infan-
til: o que dizem os discursos presentes em pesquisas e documentos normativos? defendida na
Universidade Estácio de Sá, por Bezerra (2024).

A seguir, apresentamos o referencial teórico-metodológico. Em seguida, a análise
das pesquisas selecionadas da BDTD para, por fim, registrar nossas considerações finais.

REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO

Como referencial teórico-metodológico desta pesquisa, a Teoria das Representa-
ções Sociais (Moscovici, 2007) cumpre papel importante na análise dos processos sociais
envolvidos na prática do tema abordado neste artigo. A Teoria das Representações Sociais é
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um conceito que busca entender como as pessoas constroem e compartilham significados
sobre fenômenos e objetos sociais em suas vidas cotidianas. Essa teoria parte do pressupos-
to de que as pessoas criam interpretações e significados pessoais que são influenciados pela
cultura, experiências individuais e contextos sociais. De acordo com Moscovici (1978), as
representações sociais são construções cognitivas coletivas que surgem da interação entre
indivíduos e o contexto cultural em que estão inseridos. As representações sociais são um
“saber senso comum” uma forma de conhecimento que rege “nossa relação com o mundo e
com os outros, orientando e organizando as condutas e as comunicações sociais” (Jodelet,
1993, p. 5).

Também como referencial teórico, este artigo se valerá da Teoria da Argumentação
de Perelman e Olbretchs-Tyteca (2005), que aborda a natureza da persuasão e da argumen-
tação em contextos retóricos. Perelman e Olbrechts-Tyteca introduziram o conceito de “no-
vo paradigma” da retórica, onde a ênfase se desloca da busca pela verdade objetiva para a
construção de argumentos que são aceitáveis, prováveis e suficientes para uma audiência
específica. A metodologia de pesquisa que se baseia na retórica para analisar discursos é
denominada “análise retórica”. Uma forma de sintetizar esse conceito foi elaborada no tra-
balho de Mateus (2018):

A Análise Retórica examina persuasivamente um discurso. Considerao texto retórico enquanto unidade, e visa decompô-lo nas suas partesrevelando a maneira como essas partes concorrem para, no seu con-junto, operacionalizar as estratégias de persuasão. A sua finalidadenão é aclarar aquilo que o discurso afirma ou reclama; é, sobretudo,articular os modos como o orador procura persuadir o seu públicoatravés da escrita, composição visual ou oratória. Ela delineia as es-truturas de constituição dos discursos sublinhando a disposição, de-senvolvimento e articulação das ideias argumentativas. (Mateus,2018, p. 190-191)
Por meio da análise retórica é possível estudar e analisar um texto discursivo, para

então identificar e aplicar estratégias persuasivas através de elementos retóricos (metáforas,
argumentos lógicos, entre outros). Complementando, “o seu objecto principal não é, pois, o
texto discursivo, em si, mas a forma como a persuasão se realiza. Apenas se concentra no
texto na medida em que ele revela a organização argumentativa da persuasão” (Mateus,
2018).
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Para a constituição do corpus desta pesquisa, foi realizado um levantamento biblio-
gráfico de autores que versam sobre a Educação Infantil. Assim sendo, a Teoria de Moscovici
servirá para identificar as diferentes representações sociais encontradas nessas pesquisas
que orientam um trabalho voltado à alfabetização na Educação Infantil. Para a elaboração
deste artigo, foi identificado como esse tema vem sendo discutido, em pesquisa à Biblioteca
Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD.

A BDTD foi escolhida para esta pesquisa de trabalhos acadêmicos a serem aprecia-
dos devido a sua abrangência, diversidade e pela relevância acadêmica das pesquisas. A ar-
ticulação entre a Representações Sociais e a Análise Retórica justifica a escolha do corpus
desta pesquisa. Ao selecionar teses e dissertações na BDTD, buscou-se acessar discursos
científicos que, por um lado, consolidam o conhecimento acadêmico e, por outro, registram
as vozes e práticas de professores em campo. Assim, o levantamento bibliográfico não foi
apenas uma busca por bibliografia, mas a coleta de material discursivo para que a análise
retórica pudesse identificar como a alfabetização é argumentada e representada socialmen-
te na atualidade.

O levantamento foi realizado em 08 de abril de 2024, com o descritor "alfabetiza-
ção" AND "educação infantil". Para refinar a busca, o único filtro utilizado foi delimitar a pes-
quisa para trabalhos com o ano de defesa entre 2021 e 2023 na pesquisa. Foram identifica-
das 69 (sessenta e nove) teses e dissertações, sendo destacados 5 (cinco) trabalhos de pes-
quisa como pertinentes à proposta deste artigo.

O levantamento na BDTD justifica-se por ser um repositório que concentra a produ-
ção intelectual recente, na qual autores articulam argumentos para persuadir seus pares
sobre as realidades da alfabetização na Educação Infantil. Assim, a pesquisa bibliográfica não
é apenas um levantamento de literatura, mas a coleta de material para que a técnica retóri-
ca possa decompor as estratégias persuasivas e revelar os valores do senso comum que sus-
tentam a prática pedagógica atual.

ANÁLISE RETÓRICA DE PESQUISAS

A retórica como metodologia de pesquisa enfatiza a análise das estratégias argu-
mentativas usadas na comunicação humana, em vez de simplesmente focar na persuasão ou
na eloquência. Assim, considerando que as representações são criadas e mantidas em con-
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textos conversacionais, o estudo adotará como técnica a análise dos esquemas argumenta-
tivos, como proposto por Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005), nos discursos presentes em
documentos como referenciais educacionais, materiais de ensino, materiais de formação e
discursos dos professores a respeito da alfabetização na Educação Infantil, presentes em
pesquisas já desenvolvidas, e que apresentem informações que venham expor os implícitos
em torno do que orienta os professores em suas práticas relacionadas à alfabetização.

É nos discursos argumentativos que se encontram os valores dos grupos e indiví-
duos, e são esses valores, organização e hierarquização acerca dos objetos e fenômenos,
que as representações sociais são constituídas. Desse modo, como afirma Cabanas (2017, p.
25), “a Teoria da Argumentação fornece meios para apreender os esquemas persuasivos”, e
que podem possibilitar identificar os valores dos professores, elaboradores de materiais di-
dáticos, entre outros, e que movem as suas ações. O método de análise dos dados, conside-
rando as questões de estudo, é o da análise retórica pelo viés da Teoria da Argumentação.
Por meio desta análise pretende-se identificar os esquemas argumentativos e seus signifi-
cados. A seguir, apresentamos a análise das 5 pesquisas selecionadas (Franzoi, 2021; Kar-
pinski, 2022; Capinos, 2023; Aragão, 2022; Tomás, 2022).

SOBRE A PESQUISA DE FRANZOI

A dissertação de Franzoi (2021) faz uma análise sobre a avaliação da aprendizagem
na Educação Infantil e suas implicações em sala de aula, apoiando a argumentação na “causa
e efeito” entre “avaliação na Educação Infantil” e “alfabetização precoce”, e suas conse-
quências. Destaca-se este trecho da p. 14:

Sabe-se que perspectivas escolarizantes sempre atravessaram a pré-escola trazendo diversos debates. Deste modo, ao frequentar o Ensi-no Fundamental aos 6 anos, estariam agora as crianças, aos 5 anos,sendo alvo e pressionadas por uma intensa e precoce alfabetização?
Nesta citação, a autora propõe um questionamento, ou seja, uma apóstrofe. Perel-

man e Olbrechts-Tyteca (2005) definem a apóstrofe como uma “interrogação oratória”, o
que se configura como uma figura retórica. A autora se vale da apóstrofe como forma de
sugerir que sim, o que ela está perguntando está realmente acontecendo, ou seja, a mudan-
ça do Ensino Fundamental de 8 para 9 anos pressionou os alunos na Educação Infantil a se-
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rem alfabetizados. Ademais, a autora utiliza argumentação por causalidade baseada na es-
trutura do real (Perelman; Olbrechts-Tyteca, 2005). A argumentação por causalidade surge
“da elaboração de um dado facto a partir de um nexo causal” (Mateus, 2018, p. 140). Con-
forme a autora discorre ao longo do seu trabalho de pesquisa, o que se vê na Educação In-
fantil é uma intensa antecipação da alfabetização, como consequência de diversos fatores.
Complementando o que foi exposto, pode-se destacar outra citação, por meio da qual a au-
tora faz afirmações contundentes em seus argumentos (p. 55):

[...] é comum observamos uma exagerada preocupação com a aquisi-ção dos conhecimentos de leitura, escrita e matemática junto às cri-anças da Pré-Escola, acompanhada pelas famosas sondagens men-sais, as quais acabam sendo utilizadas como o elemento primordialpara uma avaliação da aprendizagem controladora, autoritária, com-parativa e classificatória.
Nota-se nesta citação uma ênfase em palavras imperativas, como “controladora” e

“autoritária”. Dessa forma, a autora pretende convencer seu auditório de que a prática da
avaliação das crianças na Educação Infantil é impositiva, ditatorial, não opcional. Já na p. 16,
afirma que:

Em nome dessa suposta “qualidade de ensino”, as avaliações de largaescala ganharam espaços e têm subsidiado a legitimação da “qualida-de”, esta, por sua vez, acaba sendo avaliada a partir dos escores dasescolas e municípios. Por conseguinte, e no intuito de conquistar mai-ores escores nas habilidades de leitura, escrita e cálculos, é possívelobservar uma precoce alfabetização junto às crianças da Pré-Escola,bem como, uma formalidade demasiada da avaliação da aprendiza-gem junto a este nível de ensino, o que, por sua vez, traz implicaçõesao trabalho docente.
Pode-se destacar o uso do termo “escore”, que advém de “score”, palavra em inglês

que geralmente se refere ao placar de uma competição esportiva. Esse termo reforça o dis-
curso da autora ao afirmar que existe uma competição entre escolas e municípios em torno
dos seus indicadores de qualidade de ensino. Por sua vez, o uso das aspas nessa última ci-
tação também sugere uma abordagem crítica por parte da autora, que se refere de forma
irônica à “qualidade” do ensino buscada por esses sistemas de avaliação, o que é reforçado
pela palavra anterior, “suposta”. Com esse mesmo recurso, a autora afirma na p. 37:
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[...] temos que nos atentar para que estas experiências não tendam ase tornar uma armadilha, pois, embora os meios acusem o uso dasbrincadeiras e dos jogos, os fins acabam sendo únicos e exclusiva-mente o preparo para o Ensino Fundamental e, por conseguinte, oesperado “sucesso” nas avaliações de larga escala.
A autora novamente faz uso das aspas com um tom irônico quanto aos resultados

das práticas e políticas educacionais que analisa em sua dissertação. A ironia é “uma figura
de retórica resumida como o modo de manifestar-se opostamente ao que se está pensando”
(Fonseca, 2023, p. 1). Ao falar do “sucesso” obtido pelas avaliações de larga escala na Edu-
cação Infantil, a autora alega o contrário, que em vez de “sucesso”, o resultado obtido é um
“fracasso”. Ainda discorrendo sobre ironia e seu uso retórico, Fonseca (2023) afirma que a
ironia é um expediente argumentativo na perspectiva da retórica. Esta dissertação expõe de
forma clara um quadro analítico bem elaborado sobre a avaliação na Educação Infantil, so-
bre a prática da alfabetização precoce, e sobre as implicações dessas práticas no desenvol-
vimento integral da criança. Ademais, a autora demonstra ser uma oradora perspicaz e bas-
tante contumaz em seu discurso crítico, e por vezes ácido, se valendo de ênfases expressivas
e ironias para reforçar seus argumentos.

SOBRE A PESQUISA DE KARPINSKI

A tese de Karpinski (2022) faz uma análise investigativa sobre os processos de tran-
sição entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental no município de Feliz-RS, a partir da
escuta de professores e gestores da rede de ensino pesquisada. Após fazer uma breve revi-
são sobre as leis e documentos normativos sobre políticas públicas voltadas à alfabetização,
a autora afirma na p. 33:

[...] constamos que tais documentos visam um processo de interpre-tações em que há necessidade de aceleração de pontos já na Educa-ção Infantil, escolarização, uma vez que está evidenciado que as cri-anças precisam estar alfabetizadas nos dois primeiros anos do EnsinoFundamental. Fazendo, por esse fato, que os conteúdos do EnsinoFundamental sejam antecipados na Educação Infantil.
A autora faz uso da argumentação por causalidade, ao afirmar que a legislação e os

documentos normativos apresentados anteriormente (causa) implicam em processos que,
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por sua vez, aceleram a introdução de conteúdos do Ensino Fundamental na Educação In-
fantil, como a alfabetização dos alunos (efeito). Na p. 35 é dito que:

O que vemos, no dia a dia, é realmente uma pressa, é o acelerar daescolarização das crianças na Educação Infantil, e que, de certo mo-do, ao não compreendermos as especificidades dessa faixa etária,[...], desconsiderando pontos fundamentais já conquistados pelo per-curso histórico da Educação Infantil.
Assim como Franzoi (2021), Karpinski (2022) afirma que a prática pedagógica vem

sendo prejudicada pela antecipação da alfabetização, além de reconhecer a existência de
implicações negativas para a Educação Infantil. São notadas diversas convergências entre
essas pesquisas, pois as autoras compartilham de discursos semelhantes, em especial com
abordagens argumentativas de causalidade similares. Ademais, vale destacar o recorrente
uso do termo “acelerar”, que tende a uma interpretação que os mecanismos que incentivam
a alfabetização na Educação Infantil “aceleram” a escolarização. O sentido de “acelerar” com
suas conotações negativas é reforçado pelo uso da palavra “pressa”, que foi também empre-
gada com esse intuito. Também vale ressaltar o recorrente uso do verbo “antecipar”, em-
pregado no mesmo sentido. A seguir, neste outro trecho (p. 83) é dito que:

Neste sentido, a política da obrigatoriedade às crianças de 4 e 5 anostem servido muito mais para antecipar o ensino escolarizante e a al-fabetização sistemática por meio de práticas pedagógicas tradicionaise mecânicas ao submetê-las ao preenchimento gráfico de cadernos ehoras a fio sentados, bem como a ter que ouvir explicações orais so-bre as tarefas a serem realizadas.
A autora faz uso de uma metáfora ao falar de práticas de ensinar “mecânicas”, ou o

que Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005) também definem como “expressão com sentido
metafórico”. Definir um método de trabalho como “mecânica” é uma metáfora que sugere
que ela é rígida, repetitiva e focada apenas na transmissão de informações, desconsiderando
as necessidades individuais dos alunos. A título de exemplo, Paulo Freire (1987) em sua obra
utilizou diversas vezes as expressões “mecânico” ou “mecanicista” como metáforas para
designar processos educativos, sociais, cognitivos entre outros. Já na p. 64, a autora afirma:

Ainda que [...] sejam válidas as avaliações no Ensino Fundamental, is-so não pode fazer da Educação Infantil um processo severo, no qualo(a) pequeno(a) estudante seja cobrado(a) rígida e mecanicamente
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para estar preparado(a) para quando ocorrer o processo de transiçãoentre uma etapa e outra de tais processos avaliativos.
Verifica-se uma nova convergência com a dissertação de Franzoi (2021), cujo tema é

centralizado na relação entre avaliações no Ensino Fundamental (causa) e suas implicações
negativas na Educação Infantil (efeito). Assim como novamente nota-se a metáfora em que a
autora afirma que a criança é cobrada “mecanicamente” para estar preparada para a tran-
sição para o Ensino Fundamental. A autora destaca no resumo que “a aprendizagem, outrora
centrada nos eixos das interações e da brincadeira, começa a ser substituída por uma rotina
mais rigorosa, com conteúdos mais sistematizados e avaliações complexas” (s.p.).

SOBRE A PESQUISA DE CAPINOS

A dissertação de Capinos (2023) explora analiticamente práticas de ensino e apren-
dizagem, concebendo múltiplas linguagens como contribuição para o desenvolvimento in-
tegral da criança, e seu intuito para colaborar com habilidades como oralidade, escrita e lei-
tura na Educação Infantil. A autora ao longo de seu trabalho de pesquisa faz uma clara di-
ferença entre letramento e alfabetização, propondo experiências de leitura e de escrita mais
adequadas aos propósitos da Educação Infantil, o que pode ser destacado neste trecho na p.
45:

O trabalho pedagógico em sala de aula, na perspectiva discursiva, dis-socia-se dos métodos tradicionais de alfabetização, escritas de letrasou palavras em contextos isolados. O professor, enfim, é aquele queorganiza um trabalho com propostas significativas, capazes de envol-ver os sujeitos em um processo autoral, desde o início da EducaçãoInfantil.
A autora argumenta sobre como deveria ser o papel do professor de Educação In-

fantil, confrontando implicitamente o que se espera com o que se vê na em sala de aula, no
dia a dia. Já na p. 23, a autora afirma que:

Entende-se que a aprendizagem da língua escrita deve acontecer deforma simultânea, integrando as três facetas, de maneira a desenvol-ver as competências para alfabetização e o letramento da criança,pois são processos que se desenvolvem juntos, mas são diferentesnos seus procedimentos no ensino do sistema alfabético de escrita
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Neste trecho, a autora também argumenta sobre uma idealização do que deveria
ser o trabalho pedagógico na Educação Infantil, defendendo que a aprendizagem da língua
escrita deve integrar três facetas – linguística, sociocultural e interativa – em sua prática, o
que diverge dos tradicionais procedimentos de alfabetização. A propósito, quanto a esses
métodos tradicionais, a autora ainda acrescenta (p. 57):

Os métodos tradicionais de alfabetização ainda perpassam, atual-mente, por práticas escolarizantes, memorização, cópia e repetiçãode letras. Tem-se uma rigidez de estrutura que não permite que o sis-tema alfabético de escrita fique ao lado das múltiplas linguagens. Omesmo acontece, de modo contrário, quando se utiliza apenas o le-tramento.
Conforme análise das pesquisas selecionadas, em um contexto crítico à alfabetiza-

ção na Educação Infantil, no discurso retórico a palavra “tradicional” reiteradas vezes tem
sido empregada com uma conotação negativa: geralmente são práticas vistas por estes au-
tores como ultrapassadas, antiquadas e incompatíveis com uma pedagogia histórico-cultu-
ral. Vale também destacar o uso da palavra “escolarizante”, palavra que foi mencionada tan-
to por Franzoi (2021), quanto por Karpinski (2022). No contexto de discussão sobre práticas
e métodos de alfabetização tradicionais e por vezes “mecânicas”, pode-se afirmar que a pa-
lavra “escolarizante” é passível de interpretações, são práticas rígidas, padronizadas, tradi-
cionais, conformistas.

SOBRE A PESQUISA DE ARAGÃO

Esta tese de Doutorado de Aragão (2022) tem por objetivo investigar a aprendiza-
gem de crianças em relação à escrita alfabética na Educação Infantil, fazendo uma análise a
partir dos resultados de avaliações em turmas de três escolas diferentes no município de
Recife-PE, sendo duas unidades públicas e uma privada. A autora em sua pesquisa afirma
que há diferentes correntes de pensamento que resumem os diferentes posicionamentos
quanto à escrita na Educação Infantil, das quais duas serão analisadas a seguir (p. 32):

De um lado, observamos a defesa da “obrigação da alfabetização”,caracterizada, conforme Brandão e Leal (2010), pela ênfase no domí-nio de certas associações grafofônicas pelas crianças na conclusão daEducação Infantil, através de um ensino organizado a partir de tare-fas com foco em habilidades de coordenação motora e discriminação
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perceptiva, bem como na repetição das relações fonema-grafema ou“famílias silábicas”.
O primeiro posicionamento mencionado pela autora é o da alfabetização obrigató-

ria. O termo “obrigação” implica em conotações bastante claras, de uma alfabetização im-
positiva, compulsória, forçada, exigida, e etc. Assim como a palavra “obrigação” neste con-
texto também pode ter o sentido de um “compromisso”. Ainda quanto a “ênfase no domínio
de certas associações grafofônicas pelas crianças”, nota-se que é uma prática alinhada com o
que Nunes e Corsino (2019) definem como “viés grafocêntrico”, em que o trabalho de edu-
car é centralizado na escrita. Já na p. 32, a autora afirma:

A outra corrente é nomeada por Brandão e Leal (2010), como “o le-tramento sem letras”, que opta por uma ênfase nas linguagens cor-poral, musical, gráfica, entre outras, quase excluindo a linguagem es-crita do trabalho na Educação Infantil, exceto no que diz respeito àescuta de narrativas e outros textos nas “rodas de histórias”. Entre osargumentos dos que defendem tal perspectiva radical é possívelidentificar que a escrita é considerada um aprendizado “escolar” e,por isso, reservado ao Ensino Fundamental.
O segundo posicionamento destacado pela autora é o do letramento com ênfase

em linguagens mais associadas aos objetivos da Educação Infantil, em uma clara convergên-
cia com a pesquisa de Capinos (2023). Pode-se destacar ainda o uso das aspas no termo “es-
colar”. Ao passo que Franzoi (2021) usou aspas para indicar uma ironia, Aragão (2022) não
faz uma ironia com o termo, mas a sua ênfase na palavra “escolar” sugere interpretações, ao
condicionar que um aprendizado “escolar” é reservado ao Ensino Fundamental e, por con-
sequência, não à Educação Infantil. Constata-se uma distinção entre “escolar” e “Educação
Infantil”, o que seria uma grave afirmação por parte da autora ao dissociar uma coisa da ou-
tra. Entretanto, vale ressaltar que a autora não afirma que defende essa distinção, que seria
contraditória para com a sua própria tese. A autora apenas menciona que é um argumento
identificado entre pessoas que defendem tal prática. Como existem divergentes represen-
tações sociais acerca da Educação Infantil, há de se convir que realmente há indivíduos que
possam fazer tal separação entre o conceito de “escolar” e “Educação Infantil”. De toda for-
ma, é uma constatação importante a ser feita sobre o trecho destacado. Já nas p. 47-48 a
autora afirma:
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Na observação da prática foram identificadas duas características re-correntes: práticas espontaneístas que não assumiam a alfabetizaçãocomo meta, apesar desta ser defendida no documento; práticas queapresentavam como foco principal a apropriação do “código”, emoposição ao discurso construtivista que aparecia no documento (BRA-SIL, 1996). Além disso, foi comum a presença de classes de alfabetiza-ção (crianças a partir de 6 anos), em que as crianças eram retidas ca-so não se alfabetizassem (chegaram a encontrar crianças com 14anos nessas turmas). Nessas situações, as práticas apresentavam co-mo características a presença de ensino repetitivo, mecânico, basea-do no método silábico e outros materiais didáticos com pouco signifi-cado para as crianças.
No trecho destacado, a autora se faz valer de um exemplo constatado onde o resul-

tado foi um ensino repetitivo e mecânico, onde os materiais didáticos eram desprovidos de
significado.

A autora, ao longo de sua tese, também faz uma análise da legislação que versa so-
bre a Educação Infantil, inclusive citando um estudo que em que conclui o que segue (p.53):

[...] o Brasil não vem assumindo a exploração da compreensão sobreo Sistema de Escrita pelas crianças na Educação Infantil [...] Por outrolado, recentemente, houve a divulgação da Política Nacional de Alfa-betização, a PNA (2019), que, ao contrário da BNCC (BRASIL, 2017),defende um ensino sistemático de alfabetização na Educação Infantil.
Em sua tese, Aragão (2022) demonstra reiteradamente que as políticas públicas vol-

tadas à Educação Infantil no Brasil não são claras quanto ao papel da escrita enquanto com-
ponente curricular, sendo que a primeira afirmação do trecho destacado é uma forma de a
autora reforçar esse discurso. Por sua vez, na segunda afirmação alega que a PNA defende
um ensino sistemático de alfabetização na Educação Infantil, o que é complementado com o
seguinte trecho (p. 54):

Sendo assim, enquanto no contexto acadêmico, e na determinaçãoCurricular Nacional, há uma tendência à negação sobre o que e comose pode ensinar sobre a alfabetização na Educação Infantil, temosuma PNA, que orienta exatamente o contrário. [...] Temos, ainda, orecente edital do PNLD (Plano Nacional do Livro Didático) que em2022 ampliou para a Educação Infantil a opção de seleção de livrosdidáticos e trouxe como critério a adequação dos materiais às basesteórico-metodológicas da PNA (2019). E, no meio de tudo isso, estãoas escolas e instituições de Educação Infantil, as professoras e as cri-anças.
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Neste trecho a autora afirma que tanto o aporte teórico acadêmico quanto a BNCC
(Brasil, 2018) têm uma tendência quanto à negação da alfabetização na Educação Infantil,
entretanto a PNA (Brasil, 2019) “orienta exatamente o contrário”. Por conseguinte, afirma
ainda que o edital do PNLD em 2022 trouxe a orientação de adequação dos materiais didáti-
cos às práticas da PNA.

Vale ainda destacar a última afirmação do trecho: “E, no meio de tudo isso, estão as
escolas e instituições de Educação Infantil, as professoras e as crianças”. Em uma análise
retórica pode-se inferir que essa frase deve ser interpretada como a conclusão da consta-
tação de um quadro político complexo e confuso, onde tanto alunos quanto professores
ficam sem orientação, “perdidos”, por assim dizer, em meio às contradições dos instrumen-
tos normativos sobre a alfabetização na Educação Infantil. A autora complementa afirmando
que (p. 56):

[...] se a escrita está presente nas vidas das crianças, fora das institui-ções de Educação Infantil, não faz sentido impedir a sua exploraçãonesses espaços [...] Acreditamos que a alfabetização envolve um pro-cesso de aprendizagem da notação escrita, que não é inicializada enem finalizada no 1º ano do ensino fundamental, que envolve a apro-priação de diferentes conhecimentos, sendo alguns possíveis de se-rem explorados na Educação Infantil.
A autora afirma que a alfabetização envolve também a apropriação de conhecimen-

tos que podem ser explorados na Educação Infantil. A autora ao longo de sua pesquisa afir-
ma ser a favor de atividades e jogos que contemplem a alfabetização na perspectiva do le-
tramento.

Entre as cinco pesquisas selecionadas e analisadas nesta dissertação, Aragão (2022)
é a única autora que defende a alfabetização na Educação Infantil, porém, não de forma sis-
temática como a prática definida como “mecanicista” ou “escolarizante”, conforme metá-
foras mencionadas pelas outras autoras, mas sim uma através de uma prática alfabetizadora
lúdica. A posição crítica e contrária a uma alfabetização sistematizada na Educação Infantil
pode ser facilmente constatada nos trechos anteriores em que a autora demonstra, por
exemplo, sua preocupação quanto às práticas propostas pela PNA.

Ainda quanto sua justificativa ao trabalho com alfabetização na Educação Infantil, a
autora complementa na p. 242:
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Assim, se por um lado, concordamos que não devemos ter como fococentral, na Educação infantil, o processo de alfabetização, entende-mos que muitos saberes podem ser aprendidos sobre a escrita nessaetapa da Educação Básica, como mostrou essa pesquisa.
Dessa forma, conclui-se que em seu discurso, a autora constatou que a BNCC e de-

mais legislações anteriores sobre a Educação Infantil são contrárias à alfabetização de cri-
anças nessa faixa etária, com exceção à PNA, que em sua instituição em 2019 gerou um qua-
dro contraditório com o que estava sendo orientado até então. Ademais, a autora demons-
trou em sua tese ser favorável a práticas de alfabetização lúdicas nesta etapa de ensino, em-
bora contrária a uma alfabetização sistemática.

SOBRE A PESQUISA DE TOMÁS

A tese de Tomás (2022) é uma pesquisa que investiga o trato sobre a queixa escolar
na etapa da Educação Infantil em um sistema municipal de ensino. A autora não expõe o
nome do município pesquisado em nenhum momento da tese, mas afirma ser um município
de pequeno porte do interior do estado de São Paulo.

Vale começar a análise da tese da autora com o trecho a seguir (s.p.):
Evidenciamos que os encaminhamentos de queixa escolar envolvemprincipalmente crianças entre três e quatro anos, e expressam con-dutas infantis idealizadas pelos adultos, mas que não são coerentescom o desenvolvimento real da criança nesta faixa etária, aparece co-mo queixa escolar: desinteresse em realizar as atividades/ não fazeras atividades com capricho, dificuldade para escrever e pintar, com-portamento desafiador; teimosia; comportamentos inadequados; de-satenção; agitação, sendo tais comportamentos justificados ora pelocontexto familiar ora por problemas individuais e inatos da criança, oque pressupõe a incompreensão do próprio desenvolvimento infantile a atividade dominante da criança no período Pré-escolar.

Este trecho destacado reflete os resultados da pesquisa da autora logo em seu resu-
mo. Tomás (2022) aponta que a queixa escolar é reflexo de expectativas projetadas nas cri-
anças que são incompatíveis com as características naturais do desenvolvimento nessa faixa
etária. Notoriamente há uma representação social de escola enquanto lugar para aprender a
ler e escrever, reforçando a ideia de uma Pedagogia conteudista que deve ser introduzida o
mais cedo possível. Já na p. 142, a autora afirma:
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Constatamos que no sistema municipal pesquisado as orientaçõesnormativas se direcionam para um ensino neo-tecnicista, em que ascrianças realizam atividade aleatórias para automatizar a leitura e aescrita, com foco na reprodução de folhas de alfabeto e numerais.
Neste trecho Tomás (2022) discorre brevemente sobre como as políticas públicas

do município pesquisado reforçam essa cultura “escolarizante”, embora não esteja usando
esse termo especificamente. Destaca-se o trecho seguir na p. 142:

É retomada a ideia de que a pré-escola deve acelerar a alfabetizaçãocomo alternativa para evitar problemas de queixas escolares nas eta-pas educacionais subsequentes (Kramer; Abramovay, 1984). Só quetais atividades alfabetizadores são efetivadas por meio de uma con-cepção mecânica e reprodutivista, que aparece no município pesqui-sado como o caminho encontrado para efetivar a alfabetização dacriança pré-escolar.
Tomás (2022) se vale do uso de palavras recorrentemente mencionadas nas pesqui-

sas analisadas, ao falar tanto de uma “aceleração” da alfabetização, quanto de uma concep-
ção “mecânica”, expressões com sentido metafórico que foram identificadas na análise re-
tórica das outras pesquisas. Como já explanado, o termo “acelerar” quando utilizado num
contexto crítico à alfabetização na Educação Infantil, pressupõe que não são respeitados o
tempo e os caminhos naturais para o desenvolvimento integral da criança. Assim como por
“mecânica” tem uma conotação de algo sistemático, no qual a criança possui um papel pas-
sivo dentro de um sistema educacional que prioriza resultados, indicadores, e etc.

Não obstante, conforme a autora, essa prática é incitada como uma forma de evitar
queixas escolares, o que é o tema principal de sua pesquisa – a queixa escolar na Educação
Infantil. Dessa forma, em seu discurso retórico, pode-se identificar um novo argumento por
causalidade: se a escola é socialmente vista como lugar para ler e escrever desde a Educação
Infantil, as políticas públicas do município pesquisado tendem a incentivar a alfabetização
nesta etapa de ensino (causa), assim a queixa escolar é evitada (efeito). Ainda na p. 142, a
autora destaca:

Tanto na entrevista com as professoras, no relato do planejamentopedagógico, quanto na exposição do material didático, é possível ob-servar que há a procura de uma aceleração do ensino no que diz res-peito à alfabetização, sob a realização de diversas atividades de escri-ta para que a criança chegue no ensino fundamental supostamente
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mais preparada e, assim, haja uma diminuição das queixas escolareslá, assim como nos conta a professora Lúcia: ‘Aqui eu estou dando ta-refa, mando todo dia tarefinha, porque senão ano que vem as profes-soras do primeiro ano vão me matar (risos)’
Nos trechos anteriormente destacados foi constatado que os pais de alunos se quei-

xam da falta de produtividade das crianças, e que por sua vez, as políticas públicas incenti-
vam a alfabetização na Educação Infantil. Porém, faltava destacar o papel do educador. In-
fluenciada por essa visão educacional neo-tecnicista e produtivista, como se dá o trabalho
dos professores? Neste trecho, Tomás (2022) remete a uma de suas entrevistas realizadas
com as professoras, para exemplificar o papel do professor de Educação Infantil nesse ce-
nário. A professora entrevistada utiliza uma metáfora, ou melhor, uma hipérbole, para jus-
tificar que segue as práticas propostas porque senão, “as professoras do primeiro ano vão
me matar”. Ao afirmar que as professoras do primeiro ano (do Ensino Fundamental) iriam
“matá-la” se não cumprisse bem com o seu trabalho dentro do que é esperado, basicamen-
te, em apenas uma frase a professora entrevistada conseguiu sintetizar todo um cenário em
que o papel do professor é condicionado por uma visão de que o intuito da Educação Infantil
é preparar o aluno para o Ensino Fundamental. Nesta linha de pensamento, a autora discor-
re (p. 104):

Podemos observar um antagonismo entre a concepção de desenvol-vimento das professoras e o seu fazer, ou seja, a prática pedagógicaem sala de aula, já que as crianças passam a maior parte do tempofazendo exercícios voltados para a alfabetização, seja em folhas con-feccionadas pelas próprias professoras, seja pelo material apostilado,as atividades infantis são voltadas para o treinamento da escrita.
A autora constata através de entrevistas que as professoras de Educação Infantil do

município pesquisado têm ciência de quais são os objetivos dessa etapa de Ensino, porém,
que na prática, são condicionadas a trabalhar com o treinamento de escrita. Conforme a
autora, “as professoras também relataram que as crianças passam a maior parte do tempo
em sala de aula, realizando atividades com foco na leitura, escrita e aritmética” (p. 132). Des-
sa forma a autora reforça sua argumentação por causalidade, apontando os efeitos (ativi-
dades com focos na leitura e escrita), fruto dos diversos mecanismos que incentivam essa
prática (causas), que foram levantados ao longo de sua tese.

Concluindo a análise desta pesquisa, vale destacar uma citação que a autora faz de
um artigo publicado por sua orientadora, onde afirma que a prática da Educação Infantil é
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orientada “pelo senso comum e pela reprodução de práticas típicas ou tradicionais sem ne-
cessariamente se ter clareza de qual sua contribuição para a formação da criança” (Pasqua-
lini, 2022, p. 157). Nota-se aqui uma clara convergência com a Teoria das Representações
Sociais, ao se destacar que o senso comum orienta a prática da Educação Infantil, algo que
foi defendido na presente dissertação, porém, que não foi identificado escrito com tanta
clareza em nenhum outro momento da revisão de literatura desta pesquisa por parte de
nenhum outro autor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo teve como objetivo analisar as representações sociais da prática
de alfabetização na Educação Infantil, buscando compreender os discursos que orientam a
antecipação dessa prática nessa etapa de ensino. A partir da análise retórica das cinco pes-
quisas selecionadas na BDTD (Franzoi, 2021; Karpinski, 2022; Capinos, 2023; Aragão, 2022;
Tomás, 2022), foi possível identificar as estratégias persuasivas que sustentam a dicotomia
entre a teoria e a prática pedagógica.

Foi possível inferir que o trabalho pedagógico na Educação Infantil está pautado nu-
ma cultura escolarizante por meio da qual os professores se submetem a práticas padroni-
zadas e conformistas traduzidas pela aceleração da alfabetização associada a processos pre-
coces de leitura e escrita, sem lugar para a ação, a criação e o movimento. Neste raciocínio,
a alfabetização é reconhecida como “obrigação”, “impositiva”, “compulsória” e “exigida”,
independente do seu estágio de desenvolvimento cognitivo, porque, o que prevalece, é a
seriação. Desse modo, o que se observa é uma supremacia da “qualificação do segmento
escolar” da escolarização, no qual a criança está inserida, sobre o desenvolvimento infantil
dessa faixa etária. Situação esta que é ratificada pela influência do Ensino Fundamental de 9
anos.

Tais ações dos professores em relação à alfabetização são sustentadas pelas políti-
cas públicas voltadas para a Educação Infantil e que, além de defenderem um ensino siste-
mático de alfabetização nesse segmento, não são claras quanto ao papel da escrita enquan-
to componente curricular. Tais discursos oficiais, à medida que se apresentam vagos e con-
fusos, ora valorizando determinados aspectos da Educação Infantil que se apoiam no desen-
volvimento infantil e ora apresentando uma posição determinista, mecanicista e escolarizan-
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te em relação à alfabetização, parecem atender ao auditório de professores cuja a represen-
tação de Educação Infantil se apoia nesse mesmo discurso.

Podemos inferir que a alfabetização na Educação Infantil, como prática que acelera
o processo de leitura e escrita é o fato da escola ser vista “como lugar para ler e escrever
“desde a Educação Infantil, práticas estas incentivadas pelas famílias e no discurso presente
nas Políticas Públicas destinadas a esse segmento. Pode-se, assim, constatar, nas pesquisas
selecionadas e analisadas, que é comum professores promoverem a alfabetização na Edu-
cação Infantil devido a uma representação social de escola enquanto lugar para aprender a
ler e escrever, secundarizando a ludicidade, entre outras formas de aprender.

A análise retórica das pesquisas selecionadas para este estudo nos permitiu identifi-
car uma forte preocupação dos autores analisados com a alfabetização sistemática na Edu-
cação Infantil, em um quadro de complexidade e incertezas quanto às políticas públicas do
Brasil voltadas à temática. Desse modo, é possível apontar algumas constatações como o
fato de que as avaliações de larga escala no Ensino Fundamental estimulam a alfabetização
na Educação Infantil, com foco no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB.

No que diz respeito aos documentos normativos, como a BNCC – Base Nacional Co-
mum Curricular e a Política Nacional de Alfabetização – PNA, observa-se orientações diver-
gentes quanto à alfabetização na Educação Infantil. Desse modo, as diversas interpretações
dos instrumentos legislativos deixam os docentes e discentes desamparados quanto ao que
efetivamente orienta o trabalhado na Educação Infantil.
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